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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recurso interposto pelo INSS contra sentença que concedeu benefício de auxílio doença à parte autora. Argui não preenchimento dos requisitos para concessão do benefício, alegando que se trata de trabalhador urbano que não completou a carência. Requer que os pedidos da parte autora sejam julgados improcedentes, revogando-se expressamente a tutela antecipada concedida. Caso seja mantida a condenação, que os honorários sejam fixados em percentual máximo de 5% sobre o valor da condenação.
A parte autora apresentou contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

O benefício de aposentadoria por invalidez vem preconizado no art. 42 da Lei 8213/91, que estabelece a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos para concessão: a) condição de segurado, b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. No caso de segurado especial, necessária a comprovação do exercício de atividade rural pelo período de carência necessária, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91.
Quanto à incapacidade, esta resta devidamente comprovada pelo laudo de fls. 40/43, não sendo ponto controverso, fixando DII em 10\2016. Nesta época vigia a MP 739\2016, que estabelecia a necessidade de cumprimento da carência integral para deferimento do benefício. 
Há de se afastar a qualidade de segurado especial, visto que o autor teve vínculo quase ininterrupto em 2013, retornando em 11\2015 até 04\2016, como urbano. Assim, ainda que conste nos autos conta de energia elétrica com endereço residencial em assentamento rural, 10/2016 (fl.12), requerimento e indeferimento do benefício (fl. 13/15), documentos médicos indicando endereço rural e a profissão de trabalhador rural (fls. 17/22), comprovante de Contribuição Sindical Assentado constando os exercícios dos anos 2013, 2014, 2015, 2016 (fl.20), pelo vínculo do CNIS, no período alegado ele era trabalhador urbano.

Ademais, ainda que assim não fosse, a testemunha não demonstrou conhecimento das atividades do autor. Em audiência, na inquirição de testemunha, foi ouvido ALGUSTINHO RIBEIRO DE FREITAS, compromissado na forma da lei, disse que: “é conhecido, não tem grau de parentesco, é vizinho do seu João, da década de 90 pra cá. Seu João mora num lote, e é trabalhador rural. Não sabe se ele já foi trabalhador urbano. O seu João plantava sempre, até não conseguir mais. Sabe que o problema dele é de cabeça, mas não sabe exatamente o que foi. Depois desse problema, ficou uma situação difícil para ele trabalhar, atividade de roça precisa de força.”.
Por sua vez, o período posterior ao vínculo urbano não seria suficiente para cumprir a carência como rurícola, visto que a DII é de 10\2016.
Sentença reformada, julgando improcedente o pedido.

Quanto aos valores pagos a título de tutela antecipada, aplique-se, por oportuno, o que restar decidido pelo STJ ao julgar o TEMA 692.

Invertidos os ônus da sucumbência, custas e honorários pela parte autora, fixados em 10% do valor da causa, suspensos por força do art. 98, parágrafo 3º do CPC.

É como voto.
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